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OBJETIVO

Normatizar, racionalizar e simplificar 0s
procedimentos administrativos e as medidas de
seguranga contra incéndio e panico para o
procedimento de licenciamento empresarial junto ao
Corpo de Bombeiros do Estado do Ceard, nos termos
do art. 179, da Constituicdo Federal, da Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,
gue estabelece normas gerais relativas ao tratamento
diferenciado e favorecido a ser dispensado as
microempresas, empresas de pequeno porte e ao
microempreendedor  Individual (MEI), seguindo
critérios estabelecidos nos termos da Lei Estadual n®
13.556, de 29 de dezembro de 2004 que dispGe
sobre a prevengdo contra incéndio e panico no

Estado de Ceara.

1 REFERENCIAS BIBLIOGRAFICAS

Para mais esclarecimentos, consultar as bibliografias
descritas abaixo.

Lei Complementar Federal n° 123, de 14/12/2006
(institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte).

Lei Estadual n°® 15.306, de 24 de janeiro de 2013
(Institui o Estatuto do Microempreendedor Individual,
da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte do
Estado do Ceard).

Lei Estadual n°® 13.556, de 29 de dezembro de 2004
que dispde sobre a prevencdo contra incéndio e
panico no Estado de Ceara.

RESOLUCAO CGSIM N° 29, DE 29 de Novembro de
2012, publicado no DOU do dia 04/12/2012;

NBR 12.693 — Sistemas de protecdo por extintores de

Incéndio.
NBR 10.898 — Sistema de iluminag&o de emergéncia.
NBR 9077 - Saidas de emergéncia em edificios.

NBR 13434-2 — Sinalizacdo de seguranga contra
incéndio — Parte 2: Simbolos e suas formas,

dimensdes e cores.

NBR 13523 — Central predial de gas liquefeito de
petréleo.
IT 42 — Instrugdo Técnica n® 42 — Projeto Técnico

Simplificado — do CBPMESP.

IT 40/2013 — Instrugdo Técnica n°40 — Processo
Simplificado — CBMAL

2 APLICACAO E CLASSIFICACAO DAS
EDIFICACOES E ATIVIDADES QUANTO AO
RISCO

Esta Norma Técnica (NT) aplica-se as edificacdes
enquadradas como Projeto Técnico Simplificado
(PTS), nos termos desta NT, estabelecendo
procedimentos diferenciados para regularizacdo da
edificacdo junto ao Corpo de Bombeiros, conforme o
potencial de risco apresentado. Regula ainda a
necessidade de vistoria e condi¢cdes de seguranga
para o licenciamento das atividades econdmicas de
baixo risco, exercidas em carater permanente,
periodico ou eventual.

2.1 Todos os estabelecimentos que ndo atendam
a qualquer um dos quesitos previstos no item 3.4.
desta NT sdo considerados de baixo risco;

2.2 As edificagbes de baixo risco com area
construida inferior a 750 m2 e até 02 pavimentos e
ndo sendo enquadrada com edificacdo de alto risco,
podem ser dispensadas da vistoria prévia do Corpo
de Bombeiros.

2.2.1 A dispensa da vistoria prévia ndo exime o
proprietario ou responsavel pelo uso da instalagao
das medidas de seguranc¢a contra incéndio, prescritas
nesta NT.

2.3 As atividades econbmica de alto risco séo
aquelas cujo exercicio apresente nivel de perigo a
integridade fisica de pessoas, ao meio ambiente ou
ao patrimonio.

2.4 Sado consideradas, precipuamente como
atividade de alto risco as atividades e edifica¢Ges

gue envolvam os seguintes requisitos:

2.4.1 Possuir &rea construida maior ou igual a 750
m2.

2.4.2 Possuir acima de 2 (dois) pavimentos,
desconsiderando o subsolo quando usado

exclusivamente para estacionamento;

2.4.3 Locais de reunido de publico com mais de
100 (cem) pessoas;

2.4.4 Demande a comercializa¢do, manipulagéo, ou
armazenamento de produtos perigosos a salde
humana, ao meio ambiente ou ao patriménio, tais

como: explosivos, gases inflamaveis, liquidos



inflamaveis e combustiveis, peréxidos organicos,
substéncias oxidantes, substéncias toxicas,
substéncias radioativas, substancias corrosivas e

substancias perigosas diversas;

2.4,5 Demande a

armazenamento de liquido inflamavel ou combustivel;

comercializagédo ou

2.4.6 Demande a utilizagdo ou armazenamento de
gas liquefeito de petréleo (GLP);

2.4.7 Comércio, manipulacdo e armazenamento de

fogos de artificios;

2.4.8 Edificacdo que possua subsolo com uso

distinto de estacionamento.

2.4.9 EdificacBes com coberturas construidas com
fiboras de sapé, piacava e similares, com area de
coberta superior a 200 m2.

2.4.10 Possuir qualquer tipo de abertura por meio de
portas, telhados ou janelas, para o interior de

edificacao adjacente.

25 Os estabelecimentos de alto risco exigem o
licenciamento por meio de  procedimentos
especificos, pré-definidos e a realizagdo de vistoria
prévia por parte do Corpo de Bombeiros Militar do

Estado do Ceara.

2.6 Toda e qualquer edificagdo, independente da
area total construida, destinada a reuniéo de publico,
unidade de combustivel, venda e depdsito de
explosivos, portos, casas de fogos, eventos
temporarios, industrias, teatros, cinemas, hotéis e
construcdes temporarias em locais de dificlil
evacuacdo devem apresentar as medidas de
seguranga contra incéndio e panico por meio de
Projeto Técnico de Seguranca Contra Incéndio e
Panico a ser analisado previamente, conforme
disposicdo da Norma Técnica N°01 — Procedimento

Administrativo.

3 DEFINICOES

3.1 REDESIM - A Rede Nacional para a
Simplificagcdo do Registro e da Legalizagdo de
Empresas e Negocios: € uma politica publica que
estabelece as diretrizes e procedimentos para
simplificar e integrar o procedimento de registro e
legalizacdo de empresarios e pessoas juridicas de
qualquer porte, atividade econémica ou composi¢ao

societaria. A sua implantagdo pressupfe a utilizagédo

de sistemas informatizados que permitirdo a
integracdo de todos os processos dos Orgdos e
entidades responséaveis pelo registro, inscricao,
alteracdo e baixa por meio de uma entrada uUnica de
dados e de documentos, acessada via internet.

3.2 Além das definicdes constantes da NT 02 -
Terminologia de seguranga contra incéndio, aplicam-
se as definigbes especificas abaixo:

3.2.1 Andar: é o volume compreendido entre dois
pavimentos consecutivos, ou entre 0o pavimento e o

nivel superior a sua cobertura.

3.2.2 Atividade econémica: o ramo de atividade
identificada a partir da Classificagdo Nacional de
Atividades Econbmicas - CNAE e da lista de
estabelecimentos auxiliares a ela associados, se
houver, regulamentada pela Comissdo Nacional de
Classificagdo — CONCLA.

3.2.3 Atividade econdmica de alto risco:
atividade cujo exercicio apresente alto nivel de perigo
a integridade fisica de pessoas, ao meio ambiente ou
ao patrimdénio que impligue em licenciamento por
meio de procedimentos presenciais especificos e pré-
definidos e com a realizagao de vistoria por parte dos
Corpos de Bombeiros Militares, em estabelecimento
indicado previamente ao inicio do exercicio
empresarial, a fim de comprovar o cumprimento dos
requisitos de prevengdo contra incéndio e panico;

3.2.4 Atividade econO6mica de baixo risco:
atividade cujo exercicio ndo apresente o grau de risco
da atividade econdmica de alto risco, que implique no
licenciamento por meio de fornecimento de
informacdes e declaragbes pelo interessado, a fim de
permitir o reconhecimento formal do atendimento aos
requisitos de prevencédo contra incéndio e panico, por
parte dos Corpos de Bombeiros Militares;

3.2.5 Estabelecimento: local que ocupa, no todo
ou em parte, um imovel individualmente identificado,
edificado ou ndo, onde é exercida atividade
econdmica por empresario ou pessoa juridica, de

carater permanente, perioddico ou eventual.

3.2.6 Empresa de pequeno porte (EPP): é uma
empresa com faturamento anual definido pelo art. 3,
inc. Il, da Lei Complementar n°123/06, da qual o
recolhimento dos tributos ocorre de forma

simplificada.



3.2.7 Microempreendedor Individual (MEI):
empresario individual, optante pelo Simples Nacional,
que tenha auferido receita bruta determinada em
legislagéo especifica e que atende, cumulativamente,
ao disposto no art. 18-A, da Lei Complementar n°123,
de 2006.

3.2.8 Microempresa (ME): € uma empresa com
faturamento anual definido pelo art. 3, inc. I, da Lei
Complementar n°123/06, da qual o recolhimento dos

tributos ocorre de forma simplificada.

3.2.9 Pavimento: é o plano de piso (andar) de uma

edificacdo ou area de risco.

3.2.10 Mezanino: é o pavimento que subdivide
parcialimente um andar em dois andares. Sera
considerado como andar ou pavimento, 0 mezanino
que possuir drea maior que um terco (1/3) da area do
andar subdividido.

3.2.11 Subsolo: pavimento (andar) situado abaixo
do nivel do terreno;

4.1.7 Vistoria: denominagdo genérica que é dada ao
ato administrativo de verificagdo do cumprimento dos
requisitos de prevencao contra incéndios e péanico de
um estabelecimento, antes ou depois do inicio do uso
da edificagdo e/ou exercicio da atividade econdmica;
4.1.8 \Vistoria prévia: ato administrativo de
verificagdo do cumprimento dos requisitos de
prevengdo contra incéndios e pénico de um
estabelecimento, antes do inicio do uso da edificagcdo
e/ou exercicio da atividade econdmica;

4.1.9 Fiscalizagdo: ato administrativo, decorrente do
exercicio do poder de policia, pelo qual o CBMCE
verifica, no local do estabelecimento, se os requisitos
de prevencdo contra incéndios e panico estao
implantados e mantidos, nos termos dos projetos
técnicos ou das declaragbes, firmadas ou
apresentadas pelo empreendedor.

4.1.10 Licenciamento de atividade empresarial:
etapa do procedimento de registro e legalizacéo,
presencial ou eletrénica, que conduz o interessado a
autorizacdo para o exercicio de determinada
atividade econbémica em estabelecimento indicado.
4.1.11 Certificado de Licenca Prévia do Corpo de
Bombeiros (CLPCB): é o documento emitido pelo
Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Cearad
(CBMCE) certificando que a edificacdo foi
enquadrada com sendo atividade econdmica de baixo

risco a vida ou ao patrimodnio e concluiu com éxito o
processo de seguranca contra incéndio para
regularizag¢ao junto ao Corpo de Bombeiros.

4.1.12 Local de reunido de publico:
estabelecimentos onde sdo exercidas atividades
econdbmicas que, em fungcdo de sua natureza,
destinam-se a reunir mais de 100 pessoas, em um
mesmo local, como por exemplo: museus, bibliotecas,
igrejas, ginasios esportivos, auditérios, teatros,
cinemas, terminais de passageiros, boates, saldes de
baile, clubes sociais, restaurantes, lanchonetes,
bares, parques recreativos, circos, parques de

diversao e assemelhados.

4 PROCEDIMENTOS PARA REGULARIZACAO
DA EDIFICACAO

De acordo com a classificagdo da edificacdo, os
procedimentos para a regularizacdo do imével junto
ao Corpo de Bombeiros devem ser simplificados, de

acordo com o previsto nesta NT.

4.1 Edificagdes que ndo se enquadram no
Baixo risco e possuem area construida superior a

750 m2 e maior que 02 pavimentos.

4.1.1 As edificagcbes que ndo se enquadrarem no
item 3.2. desta NT devem ser regularizadas junto ao
Corpo de Bombeiros por meio de Projeto Técnico de
Seguranca Contra Incéndio e Panico conforme o
previsto na NT-01 - Procedimentos administrativos,
com aprovacado prévia de planta de seguranga contra
incéndio e vistoria do Corpo de Bombeiros, com

vistas a emissdo do Certificado de Conformidade.

4.2 Edificagdes que n&o se enquadram no
Baixo risco com &area construida inferior a 750 m2
e até 02 pavimentos - (PTS com emissdo de

Certificado de Conformidade)

4.2.1 Nesses casos haverd vistoria prévia do Corpo
de Bombeiros e posterior emisséo do Certificado de
Conformidade, sendo dispensada a apresentagéo de

planta de seguranca contra incéndio para andlise.

4.2.2 Para regularizacdo dessas edificagbes no
Corpo de Bombeiro é necessario:
a. Preenchimento do Formulario de Seguranca

contra Incéndio conforme o anexo “C”;

b. Anotacdo ou Registro de Responsabilidade
Técnica (ART/RRT) referente a instalagédo



e/ou manutencdo dos sistemas de
segurancga contra incéndio, para edificagcfes
acima de 200 m2?2 de area construida
(obrigatdrio);

c. Anotacdo ou Registro de Responsabilidade
Técnica (ART/RRT) do responsavel técnico
sobre os riscos especificos existentes na
edificacdo, tais como: controle de material
de acabamento e revestimento (quando
exigido), gases inflamaveis (teste de
estanqueidade), vasos sob presséo, entre
outros (se houver);

d. Recolhimento de emolumento
correspondente ao servico de seguranca

contra incéndio.

e. Documento que comprove a area construida
da edificacao;
f. Planta de Riscos de incéndio e especificos
da edificagéo;
4.2.3 Desde que se faga mencdo expressa aos
itens exigidos, aceita-se uma unica ART/RRT se os

servigos forem prestados pelo mesmo responsavel

técnico.

4.2.4 Em caso de ndo aprovacao, a solicitagdo de
retorno de vistoria deve ser realizada, sendo que o
pedido de vistoria da direito a um retorno gratuito.

4.2.5 Em sendo aprovada a vistoria, sera emitido o
Certificado de Conformidade.

4.3 Edificagdes que se enquadram no Baixo
risco (itens 3.2 desta NT) - (PTS com emisséo de
CLPCB)

4.3.1 As edificacdes que se enquadrarem nos itens
3.2 desta NT devem ser regularizadas junto ao Corpo

de Bombeiros por meio dos procedimentos a seguir:

4.3.2 Nesses casos sera emitido um Certificado de
Licenga do Corpo de Bombeiros (CLPCB) e a vistoria
técnica sera feita, por amostragem, em momento
posterior, sendo dispensada a apresentagdo de
planta de seguranga contra incéndio para andlise.

4.3.3 A CLPCB possui imediata eficacia para fins
de abertura de empreendimentos e comprovagéo de

regularizacdo perante outros 6rgaos.

4.3.4 Para regularizacdo dessas edificagBes no

Corpo de Bombeiro é necessario:

4.3.4.1 Para edificacdes térreas com até 200 m2 de
area construida com saida dos ocupantes direta para
via publica:

a. Preenchimento da Declaracdo do
Proprietario ou Responsavel pelo Uso
podendo ser via internet em portal especifico

conforme o anexo “D”;

b. Recolhimento de emolumento
correspondente ao servico de seguranga

contra incéndio.

c. Preenchimento do Formulario de Seguranca
Contra Incéndio para baixo risco conforme o

Anexo “C".

d. Documento que comprove a area construida
da edificagéo;
4.3.4.2 Para os demais casos além dos itens
solicitados anteriormente:

a. Anotacdo ou Registro de Responsabilidade
Técnica (ART/RRT) referente a instalacéo
e/ou manutencdo dos sistemas de

seguranga contra incéndio;

b. Anotacdo ou Registro de Responsabilidade
Técnica (ART/RRT) do responsavel técnico
sobre os riscos especificos existentes na
edificacdo, tais como: controle de material
de acabamento e revestimento (quando
exigido), gases inflamaveis (teste de
estanqueidade), vasos sob presséo, entre
outros (se houver);

4.3.5 A Declaragdo do Proprietario ou Responsavel
pelo Uso deve ser preenchida conforme modelo
constante no Anexo “D”, podendo sofrer pequenas
variacdes para adequacgdo ao formato eletrénico.

4.3.6 As
Responsabilidade Técnica (ART/RRT) devem ser

Anotacdes ou Registros de
anexadas de forma eletrénica (“up load” no sistema
Via internet), mantendo-se uma via original na
edificacao no caso de solicitagbes via internet;

4.3.7 Desde que se faga mengdo expressa aos
itens exigidos, aceita-se uma Unica ART/RRT se os
servicos forem prestados pelo mesmo responsavel

técnico.

4.3.8 Ap6s a emissdo do CLPCB, a CAT
(Coordenadoria de atividades técnicas) analisarda a



documentacdo apresentada e efetuara a vistoria

técnica posterior, por amostragem.

439 O Corpo de Bombeiros pode, a qualquer
tempo, verificar as informagdes e declaracdes
prestadas, inclusive por meio de vistorias e de

solicitacdo de documentos.

4.3.10 A primeira vistoria na edificacdo deve ter
natureza orientadora, exceto quando houver situagao
de risco iminente a vida, ao meio ambiente ou ao
patriménio, ou ainda, no caso de reincidéncia, de

fraude, de resisténcia ou de embaraco a fiscalizagao.

4.3.11 Sera observado o critério da dupla visita para
lavratura dos autos de infragdo ou cassacdo do
licenciamento, multa, exceto quando houver situacao
de risco iminente a vida, ao meio ambiente ou ao
patriménio, ou ainda, no caso de reincidéncia, de
fraude, de resisténcia ou de embaraco a fiscalizagao.

4.3.12 O Corpo de Bombeiros pode iniciar o
processo de cassagédo do CLPCB sempre que:

a. houver qualquer irregularidade,
inconsisténcia ou falta de documentacdo
obrigatéria;

b. houver algum embarago, resisténcia ou
recusa de atendimento na edificacao;

c. for constatado em vistoria situacdo de risco
iminente a vida, ao meio ambiente ou ao
patriménio;

d. for constatado em vistoria 0 néo
enquadramento da edificagdo nas condi¢des
dos itens 3.2 desta NT; e

e. for constatado em vistoria 0 ndo atendimento
das exigéncias das Normas técnicas do
CBMCE.

5 EXIGENCIAS TECNICAS

5.1 Para as edificacfes enquadradas nesta NT,
aplicam-se as medidas de seguranc¢a contra incéndio
prescritas no anexo A e B desta NT, bem como, as
disposigfes constantes nas Normas Técnicas
pertinentes, que foram resumidas no anexo B para
um melhor entendimento, por ocasido da

regularizacdo das edificacdes.

6 PRESCRICOES DIVERSAS

6.1 O Microempreendedor Individual — MEI esta
dispensado do pagamento de taxas, emolumentos e
demais custos relativos a abertura, renovacao, a
inscricdo, ao registro, ao alvard, a licenca, ao
cadastro e aos demais itens relativos ao disposto na
Lei Complementar n® 123, de 2006, inclusive das
taxas e emolumentos dos servicos de segurancga
contra incéndio.

6.2 O microempreendedor individual que exerca
sua atividade econdmica em &rea néo edificada, tais
como ambulantes, carrinhos de lanches em geral,
barracas itinerantes e congéneres, nao esta sujeito a
fiscalizagdo do Corpo de Bombeiros.

6.3 O microempreendedor individual que exerca
sua atividade em residéncia unifamiliar ndo esta
sujeito a fiscalizacdo do Corpo de Bombeiros.

6.4  As situacOes descritas nos itens 7.2 e 7.3
ficam dispensadas da regularizacdo por meio de
Certificado de Conformidade ou CLPCB.

6.5 No Anexo B.8 desta NT sdo estabelecidas
recomendacdes de seguranga para 0s
microempreendedores individuais.

6.6 proprietario ou responsavel pelo uso pode
obter orientacdes na Coordenadoria de Atividades
Técnica (CAT) quanto a protecdo necessdria,
podendo inclusive apresentar plantas para melhores

esclarecimentos.

6.7 O proprietario do imével, o representante legal
do condominio, e os empresarios sdo solidariamente
responsaveis pela manutengcdo e instalacdo das
medidas de prevengdo contra incéndio e panico do

imével onde estdo contidos os estabelecimentos.

6.8 O Certificado de Licenga Prévia do Corpo de
Bombeiros (CLPCB) habilita a continuidade do
processo de licenciamento empresarial e autoriza o
inicio da atividade.

6.9 A concessdo de licenca prévia a vistoria do
Corpo de Bombeiros ndo exime o proprietario do
imovel, o responsavel pelo uso, ou o empresario do
cumprimento das exigéncias técnicas previstas nas
Normas técnicas do CBMCE.

6.10 O licenciamento (CLPCB e o certificado de
Conformidade) tera validade de 01 (um) ano.

6.11 Em empreendimentos localizados dentro de

outra edificacdo de maior porte (galerias, shopping



center) o CLPCB e o certificado de Conformidade s6
terdo validade caso a edificacdo principal esteja
regularizada.

6.12 Para maior detalhamento das medidas de
seguranca contra incéndio, quando necessario,
devem ser consultadas as respectivas Normas
Técnicas.

6.13 A disponibilizacdo de materiais didaticos pelo
Corpo de Bombeiros Militar do Ceara e outros 6rgaos
mediante convénio facilitard o entendimento do
processo de licenciamento, de forma que as diretrizes
estabelecidas possam ser aplicadas pelos
empresarios, pessoas juridicas, agentes publicos e
em campanhas de prevencao contra incéndios.

6.14 O proprietario, responsavel pelo uso, ou
empresario deve solicitar a regularizagéo no Corpo de
Bombeiros com vistas & emissdo do Certificado de
Conformidade ou da licenga do estabelecimento,
somente quando estiver com 0s equipamentos de
seguranga contra incéndio instalado em toda a
edificacdo, conforme esta NT.

6.15 O Corpo de Bombeiros Militar do Ceara
(CBMCE) com o objetivo de construir o cadastro
devera solicitar ao 6rgdo responsavel do respectivo
Ente Federado local, a relacdo de
Microempreendedor Individual obtida por meio do
Portal do Empreendedor.

6.16 Por ocasido da informatizacéo dos servigos de
prevencdo contra incéndio e educacdo publica do
Corpo de Bombeiros Militar do Ceard, novas regras
podem ser estabelecidas com a disponibilizacdo das
informacOes aos usuarios em sitio do poder publico

na rede mundial de computadores.

6.17 O Corpo de Bombeiros Militar do Ceara,
mediante convénio com 0s municipios e outros
o6rgdos, podera oferecer o servico de prevengdo
contra incéndio e educacao publica nos locais onde
ndo ha a instalacéo fisica de quartéis, aumentando a

capilaridade do servico oferecido ao empreendedor.

8. PUBLICACAO

8.1 As medidas de Seguranca Contra Incéndio e
Panico contidas nesta norma técnica passam a serem
exigidas apos 30 dias da data de sua publicagédo
oficial no Diario Oficial do Estado do Ceara (DOE).



Anexo A

EXIGENCIAS PARA EDIFICACOES COM AREA MENOR OU IGUAL A 750 M2 E/OU ATE DOIS PAVIMENTOS

A D E
e B C F H leld L
F2, F3,
F4,F6, |F9eF10| FleF5 H;’Hgd' H2’|_:;3 € L1
F7eF8
Saidas de
Emergéncia X X X X X X X X X X
llumi na(;Aéo 'de Xt X2 X1 X3 X3 X1 X1 e X1 X4
Emergéncia
Sinalizacao de
Emergéncia X X X X X X X X X X
Extintores X X X X X X X X X X
Central de Gés X7 X7 X7 X7 X7 X7 X7 X7 X7 X7
Controle de
Material de X X X X X X
Acabamento
Plano de X5 X5 X5 X
Emergéncia
Brigada de 6 6 6
Incéndio X X x X

NOTAS ESPECIFICAS:

1 - A cada 15 metros, préximo as saidas e em escadas, rampas e desniveis .

2 — Estao isentos 0os motéis que ndo possuam corredores internos de servigos.

3 - Para as edificagcdes com lotagéo superior a 50 (cinqlienta) pessoas e/ou com mais de 01 (um) pavimento.
4 — Luminéarias a prova de explosao.

5 — Exigido para publico superior a 1.000 (mil) pessoas.

6 — Exigido para lotacdo superior a 100 pessoas.

7 - a utilizagcdo ou armazenamento de gas liquefeito de petréleo (GLP) até 90 kg (noventa quilogramas);
NOTAS GENERICAS:

a — Para a divisdo M, ver tabelas e Normas Técnicas especificas;

b — A Divis&o L1 (Explosivos) esta limitada a edificagéo térrea até 100 m? (observar NT n°14); e

¢ — As Divisdes L2 e L3 somente poderdo ser analisadas mediante Camara Técnica.

d — As edificacdes da divisédo Al ficam isentas da presente exigéncia.

e - As instalacdes elétricas e 0 SPDA devem estar em conformidade com as normas técnicas da ABNT;

f - No computo de pavimentos, desconsiderar os pavimentos de subsolo quando destinados a estacionamentos de
veiculos, vestiarios e instalagbes sanitarias, areas técnicas sem aproveitamento para quaisquer atividades ou
permanéncia humana.

g- Os subsolos das edificagfes devem ser compartimentados com PCF -90 em relagdo aos demais pisos continuos.

h - Para a Divisao G-5 (hangares): prever sistema de drenagem de liquidos nos pisos para bacias de contengéo a dis-
tancia. N&o é permitido o armazenamento de liquidos combustiveis e inflamaveis dentro dos hangares.




Anexo B — Exigéncias Técnicas para PTS

B.1 Extintores de incéndio

B.1.1 Prever protecao por extintores de incéndio, de
acordo com a NT 04 - Sistema de protecdo por
extintores de incéndio, para o combate ao principio

de sinistro.

B.1.2 Os extintores devem ser escolhidos de modo
a serem adequados a extingdo dos tipos de
incéndios, dentro de sua area de protegéo, devendo
ser intercalados na propor¢cdo de dois extintores
para o risco predominante e um para o secundario.

Tabela 1 - Protecdo por extintores

A materiais sélidos (madeira, Agua
papel, tecido etc) P6 ABC

5 | liquidos inflaméveis (6leo, 5825
gasolina, querosene etc) P6 ABC
equipamentos elétricos CO2

C | energizados (maquinas PQS
elétricas etc) P6 ABC
metais combustiveis Agente

D | (magnésio, titanio, sodio, extintor
potassio etc.) especial

B.1.3 Deve ser instalado, pelo menos, um extintor
de incéndio a ndo mais de 5 metros da entrada
principal da edificacdo e das escadas nos demais

pavimentos.

B.1.4 Cada pavimento deve ser protegido, no
minimo, por duas unidades extintoras distintas,
sendo uma para incéndio de classe A e outra para
classes B:C ou duas unidades extintoras para
classes ABC.

B.1.5 Em pavimentos ou mezaninos com até 50 m2
de area construida, é aceito a colocagdo de apenas
um extintor do tipo ABC.

B.1.6 Os extintores devem estar desobstruidos e
sinalizados.

B.1.7 A altura maxima de fixagdo dos extintores é

de 1,60 m, e a minima é de 0,10 m.

SINALIZACAO
FOTOLUMINESCENTE

EXTINTOR DE
PAREDE

ROTULO DO FABRICANTE

|~ SUPORTE
2 | =8 DEPISO
o
J I

Y, PISO ACABADO

0,10m no Minimo e 1,60m no Maximo

T
DETALHE FIXACAO E SINALIZAGAO
DE EXTINTORES

Figural - Fixagdo de extintor

B.1.8 Os extintores devem ser distribuidos de tal
forma que o operador ndo percorra distancia

superior a determinada pela tabela 2.

Tabela 2 — Distancias para distribuicéo de

extintores
Risco baixo (até 300 MJ/m?) 20m
Risco médio (de 300 MJ/m?a 1.200 15m
MJ/m?)
Risco alto (acima de 1.200 MJ/m?) 10m

Obs.: Para a classificagao da edificacao quanto a carga
de incéndio, consultar NT 08 — Carga de incéndio

B.1.9 Em locais com riscos especificos devem ser
instalados extintores de incéndio, independente da
protecéo geral da edificagdo ou &rea de risco, tais
como: casa de caldeira, casa de bombas, casa de
forca elétrica, casa de maquinas; galeria de



transmissdo, incinerador, elevador (casa de
magquinas), escada rolante (casa de maquinas),
gquadro de reducdo para baixa tensdo,
transformadores, contéineres de telefonia, gases ou

liquidos combustiveis ou inflamaveis.

B.2 Sinalizacdo de emergéncia

B.2.1 Prever sinalizacdo de acordo com a NBR
13434 da ABNT - Sinalizacdo de emergéncia, com
a finalidade de reduzir a ocorréncia de incéndio,
alertar para os perigos existentes e garantir que
sejam adotadas medidas adequadas a situacédo de
risco, orientando as a¢des de combate, e facilitando
a localizacdo dos equipamentos e das rotas de
saida para abandono seguro da edificacdo em caso

de sinistro.

B.2.2 Requisitos béasicos da sinalizacdo de

emergéncia:

a. deve se destacar com relagdo a
comunicagdo visual adotada para outros

fins;

b. nao deve ser neutralizada pelas cores de
paredes e acabamentos;

C. deve ser instalada perpendicularmente aos
corredores de circulagdo de pessoas e

veiculos;

d. as expressdes escritas utilizadas devem

seguir os vocabulos da lingua portuguesa.

B.2.3 A sinalizacdo destinada & orientacdo e
salvamento e aos equipamentos de combate a

incéndio, deve possuir efeito fotoluminescente.

Tabela 3 - Modelos bésicos de sinalizagao

Indicagédo de saida,
acima das portas 15 x 30
(fotoluminescente)

Proibido fumar 15

Risco de choque

P 15
elétrico

Indicagdo de saida
para esquerda 15x 30
(fotoluminescente)

Extintor de incéndio

. 15x 15
(fotoluminescente) X

B.3 Saidas de emergéncia

B.3.1 Prever saidas de emergéncia, de acordo com
a NT 05 — Saidas de emergéncia, com a finalidade
de propiciar a populagcdo o abandono seguro e
protegido da edificacdo em caso de incéndio ou
panico, bem como, permitir 0 acesso de guarni¢des
de bombeiros para o combate ao incéndio ou

retirada de pessoas.

B.3.2 As saidas de emergéncia devem ser
dimensionadas em funcdo da populacdo da
edificacao.

B.3.3 A saida de emergéncia € composta por:
acessos, escadas ou rampas, rotas de saidas
horizontais e respectivas portas e espaco livre
exterior. Esses componentes devem permanecer
livres e desobstruidos para permitir o escoamento

facil de todos os ocupantes.

B.3.4 A largura das saidas deve ser dimensionada
em fungdo do numero de pessoas que por elas
deva transitar.
B.3.5 As portas das rotas de saidas e das salas
com capacidade acima de 50 pessoas, em
comunicagdo com 0s acessos e descargas, devem
abrir no sentido do transito de saida.
B.3.6 As portas devem ter as seguintes dimensdes
minimas de vao-luz:
a. 0,80 m, valendo por uma unidade de
passagem;
b. 1,00 m, valendo por duas unidades de
passagem;
c. 1,50 m, em duas folhas, valendo por trés
unidades de passagem;
d. 2,00 m, em duas folhas, valendo por quatro
unidades de passagem.

Nota: Para se determinar a quantidade de pessoas por

unidade de passagem, consultar Tabela 5.

B.3.7 As escadas, acessos e rampas devem:




a. ser construidas em materiais

incombustiveis;
b. possuir piso antiderrapante;

c. ser protegidas por guarda-corpo em seus
lados abertos;

d. ser dotadas de corrimdos em ambos o0s
lados, com extremidades voltadas a
parede ou, quando conjugados com o
guarda-corpo, finalizar neste ou

diretamente no piso;

e. permanecer desobstruidas e ter largura
minima de 1,20 m (duas unidades de
passagem).

B.3.8 A altura dos guarda-corpos internos deve
ser, no minimo, de 1,05 m ao longo dos patamares,
escadas, corredores, mezaninos e outros, podendo
ser reduzida para até 0,92 m nas escadas internas,
guando medida verticalmente do topo da guarda a
uma linha que una as pontas dos bocéis ou quinas
dos degraus.

B.3.9 A altura das guardas em escadas externas,
balces e assemelhados, devem ser de, no minimo,
1,30 m.

B.3.10 Os corrimdos devem estar situados entre

0,80 m e 0,92 m acima do nivel do piso.

B.3.11 Os degraus das escadas devem ter altura
“h” compreendida entre 16 cm e 18 cm, com
tolerancia de 5 mm. Devem ter comprimento “b”
(pisada) entre 27 cm e 32 cm, dimensionado pela
férmula de Blondel:

63CM<(2H +B)<64CM

B.3.12 As distancias maximas a serem percorridas
para se atingir uma saida (espago livre exterior,
area de reflgio, escada de saida de emergéncia)

devem atender a Tabela 6.

B.4 Controle de materiais de acabamento e de
revestimento (CMAR)
B.4.1 Prever controle de material de acabamento e
de revestimento, conforme a Tabela 7, para os
seguintes grupos e divisoes:

a. grupo B (hotéis, motéis, flats, hospedagens

e similares);

b. divisbes F2 (local religioso e velério), F1
(museus, centros histéricos, galerias de
arte, bibliotecas), F3 (centros esportivos e
de exibicdo), F4 (estacdes e terminais de
passageiros), F5 (artes cénicas e
auditérios), F6 (clubes sociais e diversédo),
F7 (circos e similares), F8 (local para
refeicéo), H2 (asilos, orfanatos,

reformatdrios, hospitais psiquiatricos e

similares);

c. divisBes H3 (hospitais, clinicas e similares)
e H5 (manicdmios, prisbes em geral).

B.4.2 O CMAR tem a finalidade de estabelecer
condicdes a serem atendidas pelos materiais de
acabamento e de revestimento empregados nas
edificacOes, para que, na ocorréncia de incéndio,
restrinam a propagagdo de fogo e o
desenvolvimento de fumaca.
B.4.3 Deve ser apresentada, no momento da
vistoria do Corpo de Bombeiros, a respectiva
Anotacdo de Responsabilidade Técnica (ART) do
profissional responsavel pelo CMAR, de acordo
com as classes constantes na Tabela 7.

B.5 lluminagéo de emergéncia

B.5.1 Prever sistema de iluminagdo de emergéncia,
de acordo com a NT 09 - Illuminagdo de
emergéncia, a fim de melhorar as condicdes de

abandono, nos seguintes casos:

a. edificagbes com mais de 01 (um)
pavimentos dos Grupos A (residencial), C
(comercial), D (servigco profissional), E
(educacional e cultura fisica), G (servigos
automotivos e assemelhados), H (servigos
de salde ou institucional), | (industria) e J
(deposito);

b. edificacbes do Grupo B (servico de
hospedagem), considerando-se isentos 0s
motéis que nado possuam corredores
internos de servigos;

c. edificagbes do Grupo F (Locais de reuniao
de puablico) com mais de 01 (um)
pavimentos ou com lotacdo superior a 50

pessoas.

B.5.2 A instalacdo do sistema de iluminacdo de



emergéncia deve atender ainda o prescrito na
norma NBR 10898, conforme as regras basicas

descritas a seguir:

B.5.3 Os pontos de iluminacdo de emergéncia
devem ser instalados nos corredores de circulagéo
(aclaramento), nas portas de saida dos ambientes
(balizamento) e nas mudangas de diregdo

(balizamento);

B.5.4 A distancia maxima entre dois pontos de
iluminagcédo de emergéncia ndo deve ultrapassar 15
metros e entre o ponto de iluminacdo e a parede
7,5 metros. Outro distanciamento entre pontos pode
ser adotado, desde que atenda aos parametros da
NBR 10898;

B.5.5 Quando o sistema for atendido por central de
baterias ou por motogerador, a tubulacdo e as
caixas de passagem devem ser fechadas, metélicas
ou em PVC rigido antichama, quando a instalagdo
for aparente. Para iluminacdo de emergéncia por
meio de blocos autdbnomos dispensa-se essa
exigéncia;

B.5.6 Quando a iluminacdo de emergéncia for
atendida por grupo motogerador, o tempo maximo
de comutacdo é de 12 segundos. Recomenda-se
gque haja sistema alternativo por bateria em

complemento ao motogerador.

B.6 Gas Liquefeito de Petrdleo (GLP)

B.6.1 As centrais de GLP e o armazenamento de
recipientes transportaveis de GLP devem atender
ao prescrito na NT 07 - Manipulagéo,
armazenamento, comercializagdo e utilizacdo de
Gés Liquefeito de Petréleo (GLP).

B.6.2 Os recipientes transportaveis trocaveis ou
abastecidos no local (capacidade volumétrica igual
ou inferior a 0,5 m3) e os recipientes estacionarios
de GLP (capacidade volumétrica superior a 0,5 m3)
devem ser situados no exterior das edificagBes, em
locais ventilados, obedecendo aos afastamentos
constantes na Tabela 8.

B.7 Critérios especificos para hangares

B.7.1 Os hangares, com area construida de até
750m2, adicionalmente, devem possuir sistema de

drenagem de liquidos nos pisos para bacias de

B.6.3 E proibida a instalacdo dos recipientes de
GLP em locais confinados, tais como: poréo,

garagem subterranea, forro etc.

B.6.4 Na central de GLP é expressamente proibida
a armazenagem de qualquer tipo de material, bem
como outra utilizacdo diversa da instalacéo.

B.6.5 A central de GLP pode ser instalada em
corredor que seja a Unica rota de fuga da
edificacdo, desde que atenda aos afastamentos
previstos na Tabela 8, acrescidos de 1,5 m para

passagem.

B.6.6 A central de GLP deve ter protegdo especifica

por extintores de acordo com a tabela 4.

Tabela 4: Proteg&o por extintores para central de

GLP
Até 270 1/20-B:C
de 271 a 1800 2/20-B:C
Acima de 1800 2 /20-B:C+1/80-B:C

B.6.7 A central de GLP, localizada junto a
passagem de veiculos, deve possuir obstaculo de
protegcdo mecénica com altura minima de 0,60 m

situado a distancia nao inferior a 1,00 m.

B.6.8 Devem ser colocados avisos com letras ndo
menores que 50 mm, em quantidade tal que
possam ser visualizados de qualquer dire¢cdo de
acesso a central de GLP, com os seguintes dizeres:
“Perigo”, “Inflamavel” e “Ndo Fume”, bem como

placa de proibido fumar conforme tabela 3.

B.6.9 A localizagdo dos recipientes deve permitir
acesso facil e desimpedido a todas as vélvulas e ter

espaco suficiente para manutengao.

B.6.10 O armazenamento de recipientes
transportaveis de GLP, destinados ou néo
comercializagdo (revenda), deve atender aos
parametros da NT 07.

contencdo a distancia, conforme norma técnica
pertinente.
B.7.2 A bacia de contencao de liquidos pode ser a

propria caixa separadora (dgua e Oleo) exigida



pelos 6rgdos publicos pertinentes, conforme NBR

14605-7 e/ou outras normas técnicas oficiais afins.

B.7.3 Néo é permitido o armazenamento de liquidos
combustiveis ou inflamaveis dentro dos hangares.

B.8 Brigada de Incéndio

B.8.1 Recomenda-se que todos os estabecimentos
deverdo possuir funcionarios treinados com
conhecimentos basicos para atuar na prevencgédo e
no combate ao principio de incéndio, abandono de
area e primeiros-socorros.

B.9 Exigéncia para o Microempreendedor
Individual (MEI)

B.9.1 O microempreendedor individual deve
atender as exigéncias previstas nas Normas
técnicas do CBMCE e Normas Brasileiras
pertinentes de acordo com as caracteristicas da
edificacdo onde exerga as suas atividades.

B.9.2 Para que tenha seguranga em suas
atividades, recomenda-se ao microempreendedor
individual que exerca sua atividade em residéncia

unifamiliar:

a. A instalacdo de dois extintores de incéndio
de p6 ABC em local de facil acesso;

b. N&o utilizar cilindros de GLP que nao
possuam valvula de seguranga, tais como
P-2 ou P-5 Kg;

c. Nao utilizar simultaneamente mais de um
cilindro de GLP (Central);

d. O cilindro de GLP deve estar em local
ventilado, externo e fora da projecdo da
edificacdo com mangueira e registro
certificado pelo INMETRO, dentro do prazo
de validade;

e. Possuir instalagées elétricas conforme a
NBR 5410;

B.9.3 Para que tenha seguranga em suas
atividades, recomenda-se ao microempreendor
individual que exerca sua atividade econémica em
area ndo edificada, tais como ambulantes, carrinhos
de lanches em geral, barracas itinerantes e

congéneres:

a. Nao utilizar cilindros de GLP que néo
possuam valvula de segurancga, tais como
P-2 ou P-5 Kg;

b. Utilizar somente cilindro de GLP P-13 KG,
que deve estar em local ventilado, com
mangueira de revestimento metalico e
registro certificado pelo INMETRO, dentro
do prazo de validade;

c. Se tilizar cilindro de GLP, manter, se
possivel, um extintor de incéndio de pdé

ABC em local de féacil acesso.

TABELA 5 : Dados para o dimensionamento das saidas de emergéncia

Capacidade da U de passagem
Ocupag&do© Populagédo ® pact P 9
(0,55 m)
Acessos / | Escadas /
Grupo© Divis&o©) Portas
Descargas | rampas
A A-1, A-2 Duas pessoas por dormitério © 60 45 100
Duas pessoas por dormitério e uma pessoa
A-3 ] ) 60 45 100
por 4 m2 de area de alojamento ®
B Uma pessoa por 15 m2 de area €) ©) 60 45 100
C Uma pessoa por 5 m2 de area ) ) (M) 100 75 100
D Uma pessoa por 7 m2 de area 1 100 60 100
Uma pessoa por 1,50 m2 de area de sala de
E E-l1aE-4 100 60 100
aula®
Uma pessoa por 1,50 m2 de area de sala de
E-5, E-6 30 22 30
aula ®




F F-1, F-10 Uma pessoa por 3 m2de area 100 75 100

F-2, F-5, F-8 | Uma pessoa por m2de area € ©) ) 100 75 100
F-3, F-6, F-7,
. Duas pessoas por m2 de area ) (1:0,5 m2?) 100 75 100
F-4 Uma pessoa por 3 m2 de area ® ©) () 100 75 100
G G-1, G-2, G-3 | Uma pessoa por 40 vagas de veiculo 100 60 100
G-4, G-5 Uma pessoa por 20 m2 de area € 100 60 100
H H-1, H-6 Uma pessoa por 7 m2 de area ® 60 45 100

Duas pessoas por dormitério © e uma
H-2 i ) 30 22 30
pessoa por 4 m2 de area de alojamento (€)

Uma pessoa e meia por leito + uma pessoa
H-3 ’ » 30 22 30
por 7 m2 de area de ambulatério )

H-4, H-5 Uma pessoa por 7 m2 de area (7 60 45 100

I Uma pessoa por 10 m2 de area 100 60 100
J Uma pessoa por 30 m2de area® 100 60 100
L L-1 Uma pessoa por 3 m2de area 100 60 100
L-2, L-3 Uma pessoa por 10 m2de area 100 60 100

M M-1 + 100 75 100
M-3, M-5 Uma pessoa por 10 m2 de area 100 60 100

M-4 Uma pessoa por 4 m2 de area 60 45 100

Notas:
(A) os parametros dados nesta Tabela sdo os minimos aceitaveis para o calculo da populagéo.
(B) as capacidades das unidades de passagem (1 UP = 0,55 m) em escadas e rampas estendem-se para
lancos retos e saida descendente. Nos demais casos devem sofrer redugdo como abaixo especificado. Essas
porcentagens de redugéo sdo cumulativas, quando for o caso:

a) lancos ascendentes de escadas, com degraus até 17 cm de altura: redugdo de 10%;

b) lancos ascendentes de escada com degraus até 17,5 cm de altura: redugéo de 15%;

c) lancos ascendentes de escadas com degraus até 18 cm de altura: redugéo de 20%;

d) rampas ascendentes, declividade até 10%: redugdo de 1% por degrau percentual de inclinagdo (1% a
10%);

e) rampas ascendentes de mais de 10% (maximo: 12,5%): reducédo de 20%.
(C) em apartamentos de até dois dormitérios, a sala deve ser considerada como dormitério: em apartamentos
maiores (trés e mais dormitorios), as salas, gabinetes e outras dependéncias que possam ser usadas como
dormitdrios (inclusive para empregadas) sdo considerados como tais. Em apartamentos minimos, sem divisdes
em planta, considera-se uma pessoa para cada 6 m2 de area de pavimento.
(D) alojamento = dormitério coletivo, com mais de 10 m2.
(E) por "Area” entende-se a “Area do pavimento” que abriga a populacdo em foco, conforme terminologia da NT
02; quando discriminado o tipo de area (por ex.: area do alojamento), € a area Util interna da dependéncia em
gquestéo.
(F) auditérios e assemelhados, em escolas, bem como saldes de festas e centros de convengdes em hotéis
sdo considerados nos grupos de ocupagédo F-5, F-6 e outros, conforme o caso.




(G) as cozinhas e suas areas de apoio, nas ocupacgdes B, F-6 e F-8, tém sua ocupagdo admitida como no
grupo D, isto é, uma pessoa por 7 m2 de area.

(H) em hospitais e clinicas com internamento (H-3), que tenham pacientes ambulatoriais, acresce-se a area
calculada por leito, a area de pavimento correspondente ao ambulatério, na base de uma pessoa por 7 m2.

(I) o simbolo “+" indica necessidade de consultar normas e regulamentos especificos (ndo cobertos por esta
NT).

(J) a parte de atendimento ao publico de comércio atacadista deve ser considerada como do grupo C.

(K) esta tabela se aplica a todas as edifica¢des, exceto para os locais destinados a divisdo F-3 e F-7, com
populacao total superior a 2.500 pessoas, onde deve ser consultada a NT 03.

(L) para ocupag0es do tipo Call-center, o calculo da populagéo é de uma pessoa por 1,5 m? de area.

(M) para a area de Lojas adota-se no calculo “uma pessoa por 7 m2 de area”.

(N) para o calculo da populagdo, serd admitido o leiaute dos assentos fixos (permanente) apresentado em

planta.
TABELA 6: Distancias maximas a serem percorridas
Sem chuveiros ou sem detectores Com chuveiros ou com detectores
Tipo de Grupo e divisio automaticos Automaticos
edificagio de ocupagio . Mais de uma . Mais de uma
Saida fnica Saida Gnica
saida saida
X Qualquer 10 m 20m 25m 3Em
hd Qualquer 20 m 30 m 35m 45 m
CDEFG-3,G4, H, 30m 40m 45m 55 m
LLLeM
Z
ABG-1.G-2¢) 40 m 50 m 35m 65 m
NOTAS:

a) Edificacdes exclusivamente térreas dos grupos G-1, G-2, I-1, J-1 e J-2, terdo suas distancias méaximas a
serem percorridas acrescidas de 150% e para as divisdes I-2; J-3 e J-4, estas distancias poderdo ser acrescidas
de 100%, desde que, em ambos 0s casos, as ocupac¢des acima possuam controle de fumaca, de acordo com

norma técnica especifica.

TABELA 7: Classes dos materiais de acabamento e revestimento

Grupo / divisao

Piso
Acabamento
Revestimento

Parede e divisoria
Acabamento
Revestimento

Teto e forro
Acabamento
Revestimento

institucional.

B — Servigo de hospedagem;
H — Servigos de saude e

Classe I, II-A, IlI-A ou IV-A

Classe I, 1I-A ou IlI-At

Classe | ou lI-A

L — Explosivos.

F — Local de reuniédo de publico;

Classe |, lI-A, llI-A ou IV-A

Classe | ou II-A

Classe | ou II-A

Notas: 1 — Exceto para revestimentos que serdo Classe | ou II-A.



TABELA 8: Afastamentos de seguranca para central de Gas Liquefeito de Petréleo

(GLP)

Capacidade Divisa de propriedades Aberturas abaixo da Fontes de ignicéo e Produtos
individual do edificaveis / edificacdes Entre descarga da valvula de outras aberturas (portas e toxicos, Materiais
recipiente (d, f, g, h) recipientes seguranca (k) janelas) (j) perigosos, combusti

m3 inflamaveis veis
e chamas
aberta
0]
Superficie | Enterrados Abastecidos Trocaveis | Abastecidos | Trocaveis
@ c, e) / no local no local
Aterrados
(b)

Até 0,5 0 3 0 1 1 3 1,5 6 3
>05a2 15 3 0 15 - 3 - 6 3
>2ab5 3 3 1 15 - 3 - 6 3
>55a8 7,5 3 1 15 - 3 - 6 B
>8a 120 15 15 1,5 15 - 3 = 6 3

Y4 da
> 120 225 15 Sl 15 - 3 - 6 3
diametros
adjacen-tes

Notas:

a) Nos recipientes de superficie, as distancias apresentadas sao medidas a partir da superficie externa do recipiente mais proximo. A
véalvula de seguranca dos recipientes estacionarios deve estar fora das proje¢oes da edificacdo, como telhados, balcdes, marquises;

b) A distancia para os recipientes enterrados/aterrados deve ser medida a partir da valvula de seguranga, enchimento e indicador de nivel
maximo. Caso o recipiente esteja instalado em caixa de alvenaria, esta distancia pode ser reduzida pela metade, respeitando um minimo
de 1 m do costado de recipiente para divisa de propriedades edificaveis/edificacoes;

c) As distancias de afastamento das edificacbes ndo devem considerar projecdes de complementos ou partes destas, como telhados,
balcdes, marquises;

d) Em uma instalacéo, se a capacidade total com recipientes até 0,5 m3 for menor ou igual a 2 m3, a distancia minima continuara sendo de 0
m; se for maior que 2 m3, considerar:

— no minimo 1,5 m para capacidade total > 2 m3 até 3,5 m3;
— no minimo 3 m para capacidade total > 3,5 m3 até 5,5 m3;
— no minimo 7,5 m para capacidade total > 5,5 m? até 8 m3;
— no minimo 15 m para capacidade total acima de 8 m3.

Caso o local destinado a instalacdo da central que utilize recipientes de até 0,5 m3 ndo permita os afastamentos acima, a central pode
ser subdividida com a utilizacdo de paredes divisdrias resistentes ao fogo com TRF minimo de 2 h de acordo com NBR 10636, com
comprimento e altura de dimensdes superiores ao recipiente. Neste caso, deve-se adotar o afastamento minimo referente a capacidade total
de cada subdivis&o.

Para recipientes até 0,5 m3, abastecidos no local, a capacidade conjunta total da central é limitada em até 10 m3.

e) No caso de existéncia de duas ou mais centrais de GLP com recipiente de até 0,5 m3, estas devem distar entre si, no minimo, 7,5 m,
exceto quando instaladas ou localizadas em area exclusiva com volume total atendendo aos limites da alinea d (desta Tabela);

f) Para recipientes acima de 0,5 m3, o nUmero maximo de recipientes deve ser 6. Se mais que uma instalagdo como esta for feita, deve
distar pelo menos 7,5 m da outra;

g) A distancia de recipientes de superficie de capacidade individual de até 5,5 m3, para edificag6es/divisa de propriedade, pode ser reduzida
a metade, desde que sejam instalados no maximo 3 recipientes. Este recipiente ou conjunto de recipientes deve estar pelo menos 7,5 m
de qualquer outro recipiente com capacidade individual maior que 0,5 m3;

h) Os recipientes de GLP n&o podem ser instalados dentro de bacias de contencéo de outros combustiveis;
i) No caso de depositos de oxigénio e hidrogénio, os afastamentos devem ser conforme tabelas especificas, respectivamente;

j) Para recipientes transportaveis contidos em abrigos com no minimo paredes laterais e cobertura, a distancia pode ser reduzida a
metade;

k) Todas as aberturas de dutos de esgoto, dguas pluviais, pocos, canaletas, ralos que estiverem localizadas abaixo da véalvula de
seguranca devem atender aos afastamentos prescritos na Tabela.

) Todos os afastamentos de seguranga acima descritos poderdo ser computados pela somatéria das distancias desde que haja a
interposicéo de paredes corta-fogo.




Anexo C

Formulario de seguranca contra incéndios para Processo Técnico Simplificado para baixo
risco

ESTADO DO CEARA
SECRETARIA DA SEGURANCA PUBLICA E DEFESA SOCIAL
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR

COORDENADORIA DE ATIVIDADES TECNICAS

FORMULARIO DE SEGURANCA CONTRA INCENDIO PARA BAIXO RISCO

1. IDENTIFICACAO DA EDIFICACAO E/OU AREA DE RISCO

Logradouro publico: N° Complemento:

Bairro: Municipio: UF: CE

Proprietario: e-mail: Fone: ()

Responsavel pelo uso: e-mail: Fone: ( )

Area construida (m?2): Area terreno (m2): Raz&o Social/ CNPJ:

Detalhes: Altura (m): ‘ n.° de pav.: Ocupacgéo do subsolo:

Uso, diviséo e descri¢éo: Risco (MJ/m2): BAIXO

2. ELEMENTOS ESTRUTURAIS

Estrutura portante (concreto, ago, madeira, outros):

Estrutura de sustentacéo da cobertura (concreto, ago, madeira, outros):

3. FORMA DE APRESENTACAO Protocolo (uso do Corpo de Bombeiros)
Procedimento Técnico Simplificado para
baixo risco
4. MEDIDAS DE SEGURANCA CONTRA INCENDIO
Controle de materiais de acabamento (ART) Sinalizacdo de emergéncia
Saidas de emergéncia Extintores — Quantidade ()
lluminacédo de emergéncia — Quantidade ( ) Outros (especificar)
5. RISCOS ESPECIAIS
Armazenamento de liquidos inflamaveis/combustiveis Fogos de artificio
Gas Liquefeito de Petroleo até 90 kg (ART) Vaso sob pressao (caldeira)
Armazenamento de produtos perigosos Outros (especificar)
Ass: Proprietario ou Responsavel pelo uso Ass: Vistoriador do Corpo de Bombeiros
VISTORIAS
Protocolo n.° data / / Atendente

Vistoriante data / / Parecer




Anexo D
Modelo de declaracado para edificacGes dispensadas de vistoria prévia

DECLARACAO DE RESPONSABILIDADE

Eu, , inscrito no CPF sob o n° e CNPJ
ne: , residente e domiciliado na , Nn°-
,bairro: , CEP: - , municipio: - CE, na qualidade de

proprietario/responsavel pelo uso, declaro para os devidos fins que a edificagdo, com a ocupacgéo

, sito
na n° , bairro
municipio de - CE, possui area construida inferior a

750 m2 , menor que 02 pavimentos e atende aos parametros do item 3.2 da Norma Técnica n® 17/CBMCE e Lei Estadual n°®
13.556, de 29 de dezembro de 2004, descritos abaixo:

a. A saida dos ocupantes é realizada de forma direta para a via publica;

b. Nao é destinada a local de reunido de publico com mais de 100 (cem) pessoas;

c. N&o possui qualquer tipo de abertura por meio de portas, telhados ou janelas, para o interior de edificagdo adjacente.

d. N&o possui coberturas construidas com fibras de sapé, piagcava e similares, com area de coberta superior a 200 m2.

e. Ndo demande a comercializacéo, manipulagdo, ou armazenamento de produtos perigosos a salde humana, ao meio ambiente ou ao
patrimdnio, tais como: explosivos, gases inflamaveis, liquidos inflamaveis e combustiveis, peroxidos organicos, substancias oxidantes,

substancias toxicas, substancias radioativas, substancias corrosivas e substancias perigosas diversas;
f. Ndo demande a comercializagdo ou armazenamento de liquido inflamavel ou combustivel;

g. Ndo demande a utilizagéo ou armazenamento de gas liquefeito de petréleo (GLP);

h. Nao Comercializa, manipula e armazena de fogos de artificios;

i. N&o possui subsolo com uso distinto de estacionamento.

Declaro ainda que as medidas prescritas pelas Normas Técnica do CBMCE, para a edificagdo, estéo instaladas

e em funcionamento. Portanto, nestes termos, é dispensada da necessidade de vistoria prévia do Corpo de Bombeiros.
Por ser a expresséo da verdade, firmo a presente declaracdo para que surta seus efeitos legais.

, de de20__ .

(local e data)

Nome:

Proprietario/Responsavel pelo uso




	OBJETIVO
	1 REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS
	2 APLICAÇÃO e classificação das edificações e atividades quanto ao risco
	Esta Norma Técnica (NT) aplica-se às edificações enquadradas como Projeto Técnico Simplificado (PTS), nos termos desta NT, estabelecendo procedimentos diferenciados para regularização da edificação junto ao Corpo de Bombeiros, conforme o potencial de ...
	2.1 Todos os estabelecimentos que não atendam a qualquer um dos quesitos previstos no item 3.4.  desta NT são considerados de baixo risco;
	2.2 As edificações de baixo risco com área construída inferior a 750 m² e até 02 pavimentos e não sendo enquadrada com edificação de alto risco, podem ser dispensadas da vistoria prévia do Corpo de Bombeiros.
	2.2.1 A dispensa da vistoria prévia não exime o proprietário ou responsável pelo uso da instalação das medidas de segurança contra incêndio, prescritas nesta NT.

	2.3 As atividades econômica de alto risco são aquelas cujo exercício apresente nível de perigo à integridade física de pessoas, ao meio ambiente ou ao patrimônio.
	2.4 São consideradas, precipuamente como atividade de alto risco as atividades e edificações que envolvam os seguintes requisitos:
	2.4.1 Possuir área construída maior ou igual a 750 m².
	2.4.2 Possuir acima de 2 (dois) pavimentos, desconsiderando o subsolo quando usado exclusivamente para estacionamento;
	2.4.3 Locais de reunião de público com mais de 100 (cem) pessoas;
	2.4.4 Demande a comercialização, manipulação, ou armazenamento de produtos perigosos à saúde humana, ao meio ambiente ou ao patrimônio, tais como: explosivos, gases inflamáveis, líquidos inflamáveis e combustíveis, peróxidos orgânicos, substâncias oxi...
	2.4.5 Demande a comercialização ou armazenamento de líquido inflamável ou combustível;
	2.4.6  Demande a utilização ou armazenamento de gás liquefeito de petróleo (GLP);
	2.4.7 Comércio, manipulação e armazenamento de fogos de artifícios;
	2.4.8 Edificação que possua subsolo com uso distinto de estacionamento.
	2.4.9 Edificações com coberturas construídas com fibras de sapé, piaçava e similares, com área de coberta superior a 200 m².
	2.4.10 Possuir qualquer tipo de abertura por meio de portas, telhados ou janelas, para o interior de edificação adjacente.

	2.5 Os estabelecimentos de alto risco exigem o licenciamento por meio de procedimentos específicos, pré-definidos e a realização de vistoria prévia por parte do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Ceará.
	2.6 Toda e qualquer edificação, independente da área total construída, destinada a reunião de público, unidade de combustível, venda e depósito de explosivos, portos, casas de fogos, eventos temporários, indústrias, teatros, cinemas, hotéis e construç...

	3 DEFINIÇÕES
	3.1 REDESIM - A Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios: é uma política pública que estabelece as diretrizes e procedimentos para simplificar e integrar o procedimento de registro e legalização de empresá...
	3.2 Além das definições constantes da NT 02 - Terminologia de segurança contra incêndio, aplicam-se as definições específicas abaixo:
	3.2.1 Andar: é o volume compreendido entre dois pavimentos consecutivos, ou entre o pavimento e o nível superior a sua cobertura.
	3.2.2 Atividade econômica: o ramo de atividade identificada a partir da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE e da lista de estabelecimentos auxiliares a ela associados, se houver, regulamentada pela Comissão Nacional de Classificação...
	3.2.3 Atividade econômica de alto risco: atividade cujo exercício apresente alto nível de perigo à integridade física de pessoas, ao meio ambiente ou ao patrimônio que implique em licenciamento por meio de procedimentos presenciais específicos e pré-d...
	3.2.4 Atividade econômica de baixo risco: atividade cujo exercício não apresente o grau de risco da atividade econômica de alto risco, que implique no licenciamento por meio de fornecimento de informações e declarações pelo interessado, a fim de permi...
	3.2.5  Estabelecimento: local que ocupa, no todo ou em parte, um imóvel individualmente identificado, edificado ou não, onde é exercida atividade econômica por empresário ou pessoa jurídica, de caráter permanente, periódico ou eventual.
	3.2.6 Empresa de pequeno porte (EPP): é uma empresa com faturamento anual definido pelo art. 3, inc. II, da Lei Complementar nº123/06, da qual o recolhimento dos tributos ocorre de forma simplificada.
	3.2.7  Microempreendedor Individual (MEI):  empresário individual, optante pelo Simples Nacional, que tenha auferido receita bruta determinada em legislação específica e que atende, cumulativamente, ao disposto no art. 18-A, da Lei Complementar nº123,...
	3.2.8 Microempresa (ME): é uma empresa com faturamento anual definido pelo art. 3, inc. I, da Lei Complementar nº123/06, da qual o recolhimento dos tributos ocorre de forma simplificada.
	3.2.9 Pavimento: é o plano de piso (andar) de uma edificação ou área de risco.
	3.2.10 Mezanino: é o pavimento que subdivide parcialmente um andar em dois andares. Será considerado como andar ou pavimento, o mezanino que possuir área maior que um terço (1/3) da área do andar subdividido.
	3.2.11 Subsolo: pavimento (andar) situado abaixo do nível do terreno;
	4.1.9 Fiscalização: ato administrativo, decorrente do exercício do poder de polícia, pelo qual o CBMCE verifica, no local do estabelecimento, se os requisitos de prevenção contra incêndios e pânico estão implantados e mantidos, nos termos dos projetos...
	4.1.10 Licenciamento de atividade empresarial: etapa do procedimento de registro e legalização, presencial ou eletrônica, que conduz o interessado à autorização para o exercício de determinada atividade econômica em estabelecimento indicado. 4.1.11 Ce...


	4 PROCEDIMENTOS PARA REGULARIZAÇÃO Da edificação
	De acordo com a classificação da edificação, os procedimentos para a regularização do imóvel junto ao Corpo de Bombeiros devem ser simplificados, de acordo com o previsto nesta NT.
	4.1 Edificações que não se enquadram no Baixo risco e possuem área construída superior a 750 m² e maior que 02 pavimentos.
	4.1.1 As edificações que não se enquadrarem no item 3.2. desta NT devem ser regularizadas junto ao Corpo de Bombeiros por meio de Projeto Técnico de Segurança Contra Incêndio e Pânico conforme o previsto na NT-01 - Procedimentos administrativos, com a...

	4.2 Edificações que não se enquadram no Baixo risco com  área construída inferior a 750 m² e até 02 pavimentos - (PTS com emissão de Certificado de Conformidade)
	4.2.1 Nesses casos haverá vistoria prévia do Corpo de Bombeiros e posterior emissão do Certificado de Conformidade, sendo dispensada a apresentação de planta de segurança contra incêndio para análise.
	4.2.2 Para regularização dessas edificações no Corpo de Bombeiro é necessário:
	4.2.3 Desde que se faça menção expressa aos itens exigidos, aceita-se uma única ART/RRT se os serviços forem prestados pelo mesmo responsável técnico.
	4.2.4 Em caso de não aprovação, a solicitação de retorno de vistoria deve ser realizada, sendo que o pedido de vistoria dá direito a um retorno gratuito.
	4.2.5 Em sendo aprovada a vistoria, será emitido o Certificado de Conformidade.

	4.3 Edificações que se enquadram no Baixo risco (itens 3.2  desta NT) - (PTS com emissão de CLPCB)
	4.3.1 As edificações que se enquadrarem nos itens 3.2 desta NT devem ser regularizadas junto ao Corpo de Bombeiros por meio dos procedimentos a seguir:
	4.3.2 Nesses casos será emitido um Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros (CLPCB) e a vistoria técnica será feita, por amostragem, em momento posterior, sendo dispensada a apresentação de planta de segurança contra incêndio para análise.
	4.3.3 A CLPCB possui imediata eficácia para fins de abertura de empreendimentos e comprovação de regularização perante outros órgãos.
	4.3.4 Para regularização dessas edificações no Corpo de Bombeiro é necessário:
	4.3.4.1 Para edificações térreas com até 200 m² de área construída com saída dos ocupantes direta para via pública:
	4.3.4.2 Para os demais casos além dos itens solicitados anteriormente:

	4.3.5 A Declaração do Proprietário ou Responsável pelo Uso deve ser preenchida conforme modelo constante no Anexo “D”, podendo sofrer pequenas variações para adequação ao formato eletrônico.
	4.3.6 As Anotações ou Registros de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) devem ser anexadas de forma eletrônica (“up load” no sistema Via internet), mantendo-se uma via original na edificação no caso de solicitações via internet;
	4.3.7 Desde que se faça menção expressa aos itens exigidos, aceita-se uma única ART/RRT se os serviços forem prestados pelo mesmo responsável técnico.
	4.3.8 Após a emissão do CLPCB, a CAT (Coordenadoria de atividades técnicas) analisará a documentação apresentada e efetuará a vistoria técnica posterior, por amostragem.
	4.3.9 O Corpo de Bombeiros pode, a qualquer tempo, verificar as informações e declarações prestadas, inclusive por meio de vistorias e de solicitação de documentos.
	4.3.10 A primeira vistoria na edificação deve ter natureza orientadora, exceto quando houver situação de risco iminente à vida, ao meio ambiente ou ao patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência, de fraude, de resistência ou de embaraço à fiscalização.
	4.3.11 Será observado o critério da dupla visita para lavratura dos autos de infração ou cassação do licenciamento, multa,  exceto quando houver situação de risco iminente à vida, ao meio ambiente ou ao patrimônio, ou ainda, no caso de reincidência, d...
	4.3.12 O Corpo de Bombeiros pode iniciar o processo de cassação do CLPCB sempre que:


	5 Exigências técnicas
	5.1 Para as edificações enquadradas nesta NT, aplicam-se as medidas de segurança contra incêndio prescritas no anexo A e B desta NT, bem como, as disposições constantes nas Normas Técnicas pertinentes, que foram resumidas no anexo B para um melhor ent...

	6 Prescrições diversas
	6.1 O Microempreendedor Individual – MEI está dispensado do pagamento de taxas, emolumentos e demais custos relativos à abertura, renovação, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais itens relativos ao disposto na Lei Co...
	6.2 O microempreendedor individual que exerça sua atividade econômica em área não edificada, tais como ambulantes, carrinhos de lanches em geral, barracas itinerantes e congêneres, não está sujeito à fiscalização do Corpo de Bombeiros.
	6.3 O microempreendedor individual que exerça sua atividade em residência unifamiliar não está sujeito à fiscalização do Corpo de Bombeiros.
	6.4 As situações descritas nos itens 7.2 e 7.3 ficam dispensadas da regularização por meio de Certificado de Conformidade ou CLPCB.
	6.5 No Anexo B.8 desta NT são estabelecidas recomendações de segurança para os microempreendedores individuais.
	6.6 proprietário ou responsável pelo uso pode obter orientações na Coordenadoria de Atividades Técnica (CAT) quanto à proteção necessária, podendo inclusive apresentar plantas para melhores esclarecimentos.
	6.7 O proprietário do imóvel, o representante legal do condomínio, e os empresários são solidariamente responsáveis pela manutenção e instalação das medidas de prevenção contra incêndio e pânico do imóvel onde estão contidos os estabelecimentos.
	6.8 O Certificado de Licença Prévia do Corpo de Bombeiros (CLPCB) habilita a continuidade do processo de licenciamento empresarial e autoriza o início da atividade.
	6.9 A concessão de licença prévia à vistoria do Corpo de Bombeiros não exime o proprietário do imóvel, o responsável pelo uso, ou o empresário do cumprimento das exigências técnicas previstas nas Normas técnicas do CBMCE.
	6.10 O licenciamento (CLPCB e o certificado de Conformidade) terá validade de 01 (um) ano.
	6.11 Em empreendimentos localizados dentro de outra edificação de maior porte (galerias, shopping center) o CLPCB e o certificado de Conformidade  só terão validade caso a edificação principal esteja regularizada.
	6.12 Para maior detalhamento das medidas de segurança contra incêndio, quando necessário, devem ser consultadas as respectivas Normas  Técnicas.
	6.13 A disponibilização de materiais didáticos pelo  Corpo de Bombeiros Militar do Ceará e outros órgãos mediante convênio facilitará o entendimento do processo de licenciamento, de forma que as diretrizes estabelecidas possam ser aplicadas pelos empr...
	6.14 O proprietário, responsável pelo uso, ou empresário deve solicitar a regularização no Corpo de Bombeiros com vistas à emissão do Certificado de Conformidade ou da licença do estabelecimento, somente quando estiver com os equipamentos de segurança...
	6.15 O Corpo de Bombeiros Militar do Ceará (CBMCE) com o objetivo de construir o cadastro deverá solicitar ao órgão responsável do respectivo Ente Federado local, a relação de Microempreendedor Individual obtida por meio do Portal do Empreendedor.
	6.16 Por ocasião da informatização dos serviços de prevenção contra incêndio e educação pública do Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, novas regras podem ser estabelecidas com a disponibilização das informações aos usuários em sítio do poder público ...
	6.17 O Corpo de Bombeiros Militar do Ceará, mediante convênio com os municípios e outros órgãos, poderá oferecer o serviço de prevenção contra incêndio e educação pública nos locais onde não há a instalação física de quartéis, aumentando a capilaridad...
	Anexo A
	Anexo B – Exigências Técnicas para PTS
	B.1 Extintores de incêndio
	B.1.1 Prever proteção por extintores de incêndio, de acordo com a NT 04 - Sistema de proteção por extintores de incêndio, para o combate ao princípio de sinistro.
	B.1.2 Os extintores devem ser escolhidos de modo a serem adequados à extinção dos tipos de incêndios, dentro de sua área de proteção, devendo ser intercalados na proporção de dois extintores para o risco predominante e um para o secundário.
	B.1.3 Deve ser instalado, pelo menos, um extintor de incêndio a não mais de 5 metros da entrada principal da edificação e das escadas nos demais pavimentos.
	B.1.4 Cada pavimento deve ser protegido, no mínimo, por duas unidades extintoras distintas, sendo uma para incêndio de classe A e outra para classes B:C ou duas unidades extintoras para classes ABC.
	B.1.5 Em pavimentos ou mezaninos com até 50 m² de área construída, é aceito a colocação de apenas um extintor do tipo ABC.
	B.1.6 Os extintores devem estar desobstruídos e sinalizados.
	B.1.7 A altura máxima de fixação dos extintores é de 1,60 m, e a mínima é de 0,10 m.
	B.1.8 Os extintores devem ser distribuídos de tal forma que o operador não percorra distância superior à determinada pela tabela 2.
	B.1.9 Em locais com riscos específicos devem ser instalados extintores de incêndio, independente da proteção geral da edificação ou área de risco, tais como: casa de caldeira, casa de bombas, casa de força elétrica, casa de máquinas; galeria de transm...

	B.2 Sinalização de emergência
	B.2.1 Prever sinalização de acordo com a NBR 13434 da ABNT – Sinalização de emergência, com a finalidade de reduzir a ocorrência de incêndio, alertar para os perigos existentes e garantir que sejam adotadas medidas adequadas à situação de risco, orien...
	B.2.2 Requisitos básicos da sinalização de emergência:
	B.2.3 A sinalização destinada à orientação e salvamento e aos equipamentos de combate a incêndio, deve possuir efeito fotoluminescente.

	B.3 Saídas de emergência
	B.3.1 Prever saídas de emergência, de acordo com a NT 05 – Saídas de emergência, com a finalidade de propiciar à população o abandono seguro e protegido da edificação em caso de incêndio ou pânico, bem como, permitir o acesso de guarnições de bombeiro...
	B.3.2 As saídas de emergência devem ser dimensionadas em função da população da edificação.
	B.3.3 A saída de emergência é composta por: acessos, escadas ou rampas, rotas de saídas horizontais e respectivas portas e espaço livre exterior. Esses componentes devem permanecer livres e desobstruídos para permitir o escoamento fácil de todos os oc...
	B.3.4 A largura das saídas deve ser dimensionada em função do número de pessoas que por elas deva transitar.
	B.3.5 As portas das rotas de saídas e das salas com capacidade acima de 50 pessoas, em comunicação com os acessos e descargas, devem abrir no sentido do trânsito de saída.
	B.3.6 As portas devem ter as seguintes dimensões mínimas de vão-luz:
	Nota: Para se determinar a quantidade de pessoas por unidade de passagem, consultar Tabela 5.

	B.3.7 As escadas, acessos e rampas devem:
	B.3.8  A altura dos guarda-corpos internos deve ser, no mínimo, de 1,05 m ao longo dos patamares, escadas, corredores, mezaninos e outros, podendo ser reduzida para até 0,92 m nas escadas internas, quando medida verticalmente do topo da guarda a uma l...
	B.3.9 A altura das guardas em escadas externas, balcões e assemelhados, devem ser de, no mínimo, 1,30 m.
	B.3.10 Os corrimãos devem estar situados entre 0,80 m e 0,92 m acima do nível do piso.
	B.3.11 Os degraus das escadas devem ter altura “h” compreendida entre 16 cm e 18 cm, com tolerância de 5 mm. Devem ter comprimento “b” (pisada) entre 27 cm e 32 cm, dimensionado pela fórmula de Blondel:



	63 CM ≤ (2 h + b) ≤ 64 cm
	B.3.12 As distâncias máximas a serem percorridas para se atingir uma saída (espaço livre exterior, área de refúgio, escada de saída de emergência) devem atender a Tabela 6.
	B.4 Controle de materiais de acabamento e de revestimento (CMAR)
	B.4.1 Prever controle de material de acabamento e de revestimento, conforme a Tabela 7, para os seguintes grupos e divisões:
	B.4.2 O CMAR tem a finalidade de estabelecer condições a serem atendidas pelos materiais de acabamento e de revestimento empregados nas edificações, para que, na ocorrência de incêndio, restrinjam a propagação de fogo e o desenvolvimento de fumaça.
	B.4.3 Deve ser apresentada, no momento da vistoria do Corpo de Bombeiros, a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do profissional responsável pelo CMAR, de acordo com as classes constantes na Tabela 7.

	B.5 Iluminação de emergência
	B.5.1 Prever sistema de iluminação de emergência, de acordo com a NT 09 - Iluminação de emergência, a fim de melhorar as condições de abandono, nos seguintes casos:
	B.5.2 A instalação do sistema de iluminação de emergência deve atender ainda o prescrito na norma NBR 10898, conforme as regras básicas descritas a seguir:
	B.5.3 Os pontos de iluminação de emergência devem ser instalados nos corredores de circulação (aclaramento), nas portas de saída dos ambientes (balizamento) e nas mudanças de direção (balizamento);
	B.5.4 A distância máxima entre dois pontos de iluminação de emergência não deve ultrapassar 15 metros e entre o ponto de iluminação e a parede 7,5 metros. Outro distanciamento entre pontos pode ser adotado, desde que atenda aos parâmetros da NBR 10898;
	B.5.5 Quando o sistema for atendido por central de baterias ou por motogerador, a tubulação e as caixas de passagem devem ser fechadas, metálicas ou em PVC rígido antichama, quando a instalação for aparente. Para iluminação de emergência por meio de b...
	B.5.6 Quando a iluminação de emergência for atendida por grupo motogerador, o tempo máximo de comutação é de 12 segundos. Recomenda-se que haja sistema alternativo por bateria em complemento ao motogerador.


	B.6 Gás Liquefeito de Petróleo (GLP)
	B.6.1 As centrais de GLP e o armazenamento de recipientes transportáveis de GLP devem atender ao prescrito na NT 07 - Manipulação, armazenamento, comercialização e utilização de Gás Liquefeito de Petróleo (GLP).
	B.6.2 Os recipientes transportáveis trocáveis ou abastecidos no local (capacidade volumétrica igual ou inferior a 0,5 m³) e os recipientes estacionários de GLP (capacidade volumétrica superior a 0,5 m³) devem ser situados no exterior das edificações, ...
	B.6.3 É proibida a instalação dos recipientes de GLP em locais confinados, tais como: porão, garagem subterrânea, forro etc.
	B.6.4 Na central de GLP é expressamente proibida à armazenagem de qualquer tipo de material, bem como outra utilização diversa da instalação.
	B.6.5 A central de GLP pode ser instalada em corredor que seja a única rota de fuga da edificação, desde que atenda aos afastamentos previstos na Tabela 8, acrescidos de 1,5 m para passagem.
	B.6.6 A central de GLP deve ter proteção específica por extintores de acordo com a tabela 4.
	B.6.7 A central de GLP, localizada junto à passagem de veículos, deve possuir obstáculo de proteção mecânica com altura mínima de 0,60 m situado à distância não inferior a 1,00 m.
	B.6.8 Devem ser colocados avisos com letras não menores que 50 mm, em quantidade tal que possam ser visualizados de qualquer direção de acesso à central de GLP, com os seguintes dizeres: “Perigo”, “Inflamável” e “Não Fume”, bem como placa de proibido ...
	B.6.9 A localização dos recipientes deve permitir acesso fácil e desimpedido a todas as válvulas e ter espaço suficiente para manutenção.
	B.6.10 O armazenamento de recipientes transportáveis de GLP, destinados ou não comercialização (revenda), deve atender aos parâmetros da NT 07.


	B.7 Critérios específicos para hangares
	B.7.1 Os hangares, com área construída de até 750m², adicionalmente, devem possuir sistema de drenagem de líquidos nos pisos para bacias de contenção à distância, conforme norma técnica pertinente.
	B.7.2 A bacia de contenção de líquidos pode ser a própria caixa separadora (água e óleo) exigida pelos órgãos públicos pertinentes, conforme NBR 14605-7 e/ou outras normas técnicas oficiais afins.
	B.7.3 Não é permitido o armazenamento de líquidos combustíveis ou inflamáveis dentro dos hangares.
	B.8 Brigada de Incêndio
	B.8.1 Recomenda-se que todos os estabecimentos deverão possuir funcionários treinados com conhecimentos básicos para atuar na prevenção e no combate ao princípio de incêndio, abandono de área e primeiros-socorros.

	B.9 Exigência para o Microempreendedor Individual (MEI)
	B.9.1 O microempreendedor individual deve atender às exigências previstas nas Normas técnicas do CBMCE e Normas Brasileiras pertinentes de acordo com as características da edificação onde exerça as suas atividades.
	B.9.2 Para que tenha segurança em suas atividades, recomenda-se ao microempreendedor individual que exerça sua atividade em residência unifamiliar:
	B.9.3 Para que tenha segurança em suas atividades, recomenda-se ao microempreendor individual que exerça sua atividade econômica em área não edificada, tais como ambulantes, carrinhos de lanches em geral, barracas itinerantes e congêneres:
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